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Chamada Pública n.º 2/2023, para aquisição de 

alimentos de agricultores familiares e demais 

beneficiários que se enquadrem nas disposições 

da Lei n.º 11.326, de 24 de julho de 2006, por 

meio da modalidade Compra Institucional, do 

Programa Alimenta Brasil (PAB), com dispensa 

de licitação, com fulcro no art. 34 da Lei n.º 

14.284, de 29 de dezembro de 2021, no art. 5º do 

Decreto n.º 10.880, de 2 de dezembro de 2021, e 

na Resolução do Grupo Gestor do Programa de 

Aquisição de Alimentos (GGPAA) n.º 84, de 10 de 

agosto de 2020. 

 

O Município de Mercedes, pessoa jurídica de direito pública interno, inscrito no CNPJ/MF 

sob nº. 95.719.373/0001-23, com sede administrativa na Rua Dr. Oswaldo Cruz, nº. 555, 

Centro, na Cidade de Mercedes, Estado do Paraná, representado neste ato pelo Sr. Laerton 

Weber, Prefeito, no uso de suas prerrogativas legais, e considerando o disposto no art. 34 da 

Lei n.º 14.284, de 2021, e na Resoluções GGPAA n.º 84, de 2020, através da Secretaria de 

Planejamento, Administração e Finanças, vem realizar Chamada Pública para a aquisição de 

alimentos de agricultores familiares e demais beneficiários que se enquadrem nas disposições 

da Lei n.º 11.326, de 2006, por meio da modalidade Compra Institucional, do Programa 

Alimenta Brasil - PAB, com dispensa de licitação, durante o período de 24/03/2023 a 

13/04/2023. Os interessados deverão apresentar a documentação para habilitação e Proposta 

de Venda até o dia 13/04/2023, às 17h00min (dezessete horas), no setor de Protocolo, junto ao 

Paço Municipal, sito no endereço supra citado. 

 

ABERTURA DOS ENVELOPES: 

Dia:  14/04/2023 

Horário: 08h00min 

Local:  Sala de Licitações, junto ao Paço Municipal, no endereço mencionado no 

preâmbulo deste Edital. 

 

1. OBJETO 
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 1.1 O objeto da presente Chamada Pública é a aquisição de alimentos de agricultores 

familiares e demais beneficiários que se enquadrem nas disposições da Lei n.º 11.326, de 

2006, por meio da modalidade Compra Institucional, do Programa Alimenta Brasil - PAB, 

conforme especificações abaixo: 

 

Item Qnt Und Produto Valor R$ Total 

1 280 Kg Abacaxi Orgânico Congelado 11,62 3.253,60 

2 230 Kg Acerola Orgânica Congelada 7,55 1.736,50 

3 30 und Alface 4,00 120,00 

4 190 Kg Bolacha 28,53 5.420,70 

5 350 Kg Bolo de Cenoura 17,33 6.065,50 

6 250 Kg Bolo de Fubá 17,33 4.332,50 

7 280 Kg Bolo de Laranja 17,33 4.852,40 

8 358 Kg Bolo Nega Maluca 18,00 6.444,00 

9 791 Kg Bolo Salgado de Carne Moida/Frango 20,50 16.215,50 

10 35 und Cheiro Verde 3,22 112,70 

11 262 Kg Cuca de Royal Doce 17,00 4.454,00 

12 220 Kg Cuca de Royal Salgada 18,17 3.997,40 

13 5225 und Cuca Hungara Doce/Salgada 1,82 9.509,50 

14 327 Kg Cuca Recheada Alemã 15,50 5.068,50 

15 315 Kg Cueca Virada 23,00 7.245,00 

16 6300 und Esfirra Sortidas 2,50 15.750,00 

17 270 Kg Frango 24,02 6.485,40 

18 20 Kg Macarrão 19,55 391,00 

19 140 Kg Mandioca Orgânica 8,85 1.239,00 

20 20 Kg Massa de Lasanha 17,33 346,60 

21 88 Kg Melado 14,60 1.284,80 

22 5150 und Mini pizza (8 cm de diâmetro) 1,82 9.373,00 

23 285 Kg Nó de Sogra 23,00 6.555,00 

24 60 und Pão de trigo 14,22 853,20 
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Item Qnt Und Produto Valor R$ Total 

25 120 Kg Pão Salgado 15,08 1.809,60 

26 6500 und Pastel Sortidos 1,00 6.500,00 

27 1700 und Pipoca Maluca 1,30 2.210,00 

28 10450 und Rissoles Sortidos 1,00 10.450,00 

29 40 und Rucula 4,00 160,00 

30 850 und Sanduiche 3,50 2.975,00 

31 1550 und Wafle 1,00 1.550,00 

 146.760,40 

 

2. FONTE DE RECURSO 

 2.2 As despesas decorrentes da aquisição do objeto da presente Chamada Pública 

correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 

 

02.001.04.122.0002.2002 – Gestão do Gabinete do Poder Executivo. 

Elemento de despesa: 33390300712, 33390300799 

Fonte de recurso:  505 

 

02.004.04.122.0003.2006 – Gestão da Secretaria de Planejamento, Administração e 

Finanças. 

Elemento de despesa: 33390300712, 33390300799 

Fonte de recurso:  505, 000 

 

02.007.10.301.0006.2025 – Gestão das Unidades de Atenção Básica. 

Elemento de despesa: 33390300712, 33390300799 

Fonte de recurso:  000, 494, 505 

 

02.008.20.122.0007.2032 – Gestão da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 

Ambiente. 

Elemento de despesa: 33390300712, 33390300799 

Fonte de recurso:  000, 505 

 

02.009.15.122.0008.2037 – Gestão da Secretaria de Viação, Obras e Serviços Urbanos. 

Elemento de despesa: 33390300712, 33390300799 

Fonte de recurso:  000 

 

02.010.04.122.0011.2044 – Gestão da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, 

Trabalho e Emprego. 

Elemento de despesa: 33390300712, 33390300799 
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Fonte de recurso:  000 

 

02.014.27.812.0012.2048 – Gestão da Secretaria de Esporte, Turismo e Lazer. 

Elemento de despesa: 33390300712, 33390300799 

Fonte de recurso:  505 

 

02.005.12.122.0004.2008 – Gestão da Secretaria de Educação e Cultura 

Elemento de despesa: 33390300712, 33390300799 

Fonte de recurso:  104, 107, 505 

 

02.011.08.244.0013.2051 – Gestão da Política de Assistência Social. 

Elemento de despesa: 33390300712, 33390300799 

Fonte de recurso:  505, 000 

 

3. PREÇO 

 3.1 A definição dos preços observou o art. 5º, I, da Resolução GGPAA nº 84, de 2020, 

tendo sido adotado o preço médio pesquisado em, no mínimo, três mercados varejistas em 

âmbito local e regional. 

 

 3.2 O valor máximo global estimado para esta Chamada Pública é de R$ 146.760,40 

(cento e quarenta e seis mil, setecentos e sessenta reais e quarenta centavos). 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO 

 4.1. Poderão participar desta Chamada Pública Agricultores familiares e demais 

beneficiários que se enquadrem nas disposições da Lei nº 11.326/2006. 

 

 4.2. Por convenção, será denominado (artigo 4º, II e III, do Decreto n.º 10.880/2021): 

 

- BENEFICIÁRIOS FORNECEDORES - agricultores familiares, empreendedores 

familiares rurais e demais beneficiários que atendam aos requisitos estabelecidos no art. 3º da 

Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006;  

 

- ORGANIZAÇÕES FORNECEDORAS - cooperativas e outras organizações formalmente 

constituídas como pessoas jurídicas de direito privado com Declaração de Aptidão ao 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar ou outros instrumentos de 

identificação da agricultura familiar. 

 

5. HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE VENDA 

 5.1. Os beneficiários fornecedores ou as organizações fornecedoras deverão apresentar 

em Envelope os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação: 

 

I - os Beneficiários Fornecedores: 

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF; 

b) extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 
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c) declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção 

própria, relacionada na proposta de venda (Anexo II);  

 

d) Comprovação de Licença Sanitária (para produtos de panificação); 

 

e) Comprovação de Licença Sanitária (para produtos de origem animal) – SIM; 

 

f) Certificado de Produtos Orgânicos (para frutas); e 

 

g) prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso. 

 

II - as Organizações Fornecedoras: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

 

b) extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias; 

 

c) prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

 

d) cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão 

competente; 

 

e) declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 

associados/cooperados (Anexo III); 

 

f) declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do 

limite individual de venda de seus cooperados/associados (Anexo IV);  

 

g) Comprovação de Licença Sanitária (para produtos de panificação); 

 

h) Comprovação de Licença Sanitária (para produtos de origem animal) – SIM; 

 

i) Certificado de Produtos Orgânicos (para frutas); e 

 

j) prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso. 

 

 5.2 Juntamente com os documentos acima relacionados, deve ser apresentada a 

Proposta de Venda (modelo disponível no Anexo I), contendo: 

 

a) Nome completo ou razão social, endereço completo, CPF e RG, ou CNPJ, assim como 

número de telefone e endereço eletrônico, para contato; 

 

b) Identificação da Chamada Pública; 
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c) Ser datada e assinada pelo responsável/interessado; 

 

d) Conter descrição completa, detalhada e precisa do objeto que se pretende fornecer; 

 

e) Conter valor unitário e valor total do objeto/item ao qual se refere a proposta, conforme o 

objeto deste Edital; 

 

5.3 Serão habilitadas as propostas que apresentem todos os documentos exigidos na 

Chamada Pública. 

 

6. CRITÉRIOS DE PRIORIZAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 6.1 Este edital de Chamada Pública classificará as propostas segundo o critério de 

priorização de agricultores familiares do Município de Mercedes. 

 

6.2 Depois de assegurada a habilitação das Entidades proponentes, para produtos na 

qualidade exigida, as Propostas de Vendas apresentadas serão classificadas observando os 

seguintes critérios de seleção:  

 

I - agricultores familiares do município ou estado nesta ordem de prioridade; 

 

II - comunidades tradicionais, quilombolas ou indígenas;  

 

III - assentamentos da reforma agrária; 

 

IV - grupos de mulheres;  

 

V - produção agroecológica ou orgânica.  

 

6.3 Em caso de persistência de empate, será realizado sorteio ou, em havendo consenso entre 

as partes, poderá optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre 

os beneficiários ou organizações finalistas  

 

6.3 Caso a EEx. não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de 

projetos de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos 

demais grupos, em acordo com os critérios de seleção e priorização citados nos itens 6.2. 

 

7. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS 

 7.1 Após a fase de habilitação, os fornecedores classificados em primeiro lugar 

deverão entregar as amostras dos produtos no endereço mencionado no preâmbulo deste 

Edital, em data e horário a ser definidos pelo Grupo Gestor do PAA, responsável pela 

avaliação e seleção dos produtos a ser adquiridos, os quais deverão ser submetidos aos testes 

necessários. 

 

8. DA CONTRATAÇÃO 
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8.1 Após a Adjudicação e Homologação da chamada pública, o vencedor será 

convocado para a assinatura do contrato de Aquisição de Gêneros Alimentícios para o 

Programa Alimenta Brasil, modalidade Compra Institucional – PAB-CI, cuja minuta consta 

do Anexo V. 

 

8.2 O prazo de vigência do contrato será de doze meses, a partir da data da assinatura.  

 

8.3 A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas 

referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de 

inscrição em restos a pagar. 

 

8.4 O fornecedor vencedor deverá manter, até o cumprimento final de sua obrigação, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Chamada Pública, devendo 

comunicar imediatamente ao Contratante qualquer alteração que possa comprometer o objeto 

contratado.  

 

8.5 O fornecedor vencedor deverá entregar os gêneros alimentícios conforme 

especificação técnica constante do item 1.1 deste Edital.  

 

8.6 As notas fiscais (documentos fiscais) deverão discriminar os gêneros, conforme 

item 1.1 deste Edital. 

 

8.7 Vencida e não cumprida a obrigação, será enviado ao (à) Contratado (a) 

comunicado por escrito, concedendo um prazo de 05 (cinco) dias para regularização do 

fornecimento ou apresentação de defesa prévia. Após este prazo, o (a) Contratado (a) estará 

sujeita às sanções estabelecidas em contrato. 

 

9. LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS 

 9.1 Os alimentos adquiridos deverão ser entregues no endereço mencionado no 

preâmbulo deste Edital e, eventualmente, no local onde deverá ocorrer o consumo, restrito ao 

território do Município de Mercedes, de acordo com as quantidades que se verificarem 

necessárias, pelo período de abril à dezembro de 2023, cabendo ao Grupo Gestor do PAA 

atestar o seu pleno recebimento. 

 

10. PAGAMENTO 

 10.1 O pagamento será realizado em até 10 (dez) dias após a última entrega do mês, 

por meio de ordem de transferência em conta bancária específica de titularidade do 

beneficiário fornecedor ou da organização fornecedora, mediante apresentação de documento 

fiscal correspondente ao fornecimento efetuado. 

 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 11.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
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 11.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

licitacao@mercedes.pr.gov.br. 

 

 11.3 Caberá à Administração decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e 

quatro horas. 

 

 11.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

 11.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo deverão ser enviados à 

Administração, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por e-mail licitacao@mercedes.pr.gov.br. 

 11.6 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela Administração 

serão entranhados nos autos do processo de chamamento público para compra e estarão 

disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

 

12. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 12.1 Os interessados em adquirir fotocópia deste Edital e seus anexos, poderão fazê-lo 

mediante recolhimento do respectivo custo de reprodução gráfica, na forma do Decreto n.º 

007/2021, sendo gratuito o seu fornecimento por correio eletrônico ou por gravação em mídia 

removível disponibilizada pelo interessado, desde que, por este solicitado. Alternativamente, a 

critério dos interessados, o Edital e seus anexos poderão ser obtidos, gratuitamente, através da 

página oficial do Município de Mercedes na internet, no endereço eletrônico 

www.mercedes.pr.gov.br/licitacoes.phpe, ou através do site https://www.gov.br/agricultura/ 

pt-br/assuntos/agricultura-familiar/paa/chamadas-publicas-e-resultados. 

 

12.2 Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, 

estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde e pelo 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

 

12.3 Os alimentos adquiridos devem ser de produção própria dos beneficiários e 

organizações fornecedores, observando que os produtos in natura, processados, beneficiados 

ou industrializados, resultantes das atividades dos agricultores familiares, das suas 

organizações e dos demais beneficiários da Lei nº 11.326, de 2006, são considerados 

produção própria destes fornecedores. 

 

12.3.1 São admitidas a aquisição de insumos e a contratação de prestação de serviços 

necessárias ao processamento, ao beneficiamento ou à industrialização dos produtos a 

serem fornecidos ao Programa Alimenta Brasil, inclusive de pessoas físicas e jurídicas 

não enquadradas como beneficiárias, desde que observadas as diretrizes e as condições 

definidas pelo Grupo Gestor do Programa Alimenta Brasil. 

 

12.4 Os beneficiários e organizações fornecedoras podem contratar serviços de 

terceiros, em uma ou diversas etapas do processo produtivo, para o fornecimento de produtos 

mailto:licitacao@mercedes.pr.gov.br
mailto:licitacao@mercedes.pr.gov.br
http://www.mercedes.pr.gov.br/licitacoes.phpe
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beneficiados, processados ou industrializados, sendo necessária a apresentação do contrato ou 

instrumento congênere que deverão ser apresentados junto com a proposta de venda. 

 

12.5 Os valores a serem pagos aos beneficiários e organizações fornecedores 

correspondem aos preços de aquisição de cada produto, compatíveis com os vigentes no 

mercado e discriminados nesta Chamada Pública. 

 

12.6 O limite individual de venda do agricultor familiar deverá respeitar o valor 

máximo de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), por DAP, por ano civil, por órgão comprador (art. 

19, I, “b”, do Decreto n.º 10.880/2021). 

 

12.7 O limite de venda por organização fornecedora é de R$ 6.000.000,00 (seis 

milhões de reais), respeitados os limites por unidade familiar (art. 19, II, “b”, do Decreto n.º 

10.880/2021). 

 

12.8 Nos termos do art. 191 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, opta-se pela 

contratação de acordo com a Lei n.º 8.666/93, da Lei n.º 14.284, de 29 de dezembro de 2021, 

do Decreto n.º 10.880, de 2 de dezembro de 2021, e da Resolução do Grupo Gestor do 

Programa de Aquisição de Alimentos (GGPAA) n.º 84, de 10 de agosto de 2020. 

 

12.8.1 Os procedimentos de dispensa de licitação, originados do presente chamamento 

público, serão igualmente regidos pela Lei n.º 8.666/93, pela Lei n.º 14.284, de 29 de 

dezembro de 2021, pelo Decreto n.º 10.880, de 2 de dezembro de 2021, e pela 

Resolução do Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos (GGPAA) n.º 84, 

de 10 de agosto de 2020. 

 

  Mercedes – PR, 22 de março de 2023. 

 

 

Laerton Weber 

Prefeito 
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ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA DE VENDA 

PROPOSTA DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 

 

(Organizações Fornecedoras) 
 

PROPOSTA DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 

Proposta de atendimento à Chamada Pública nº _______________ 

I - IDENTIFICAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO FORNECEDORA 

1. Nome do Proponente 2. CNPJ 

    

3. Endereço 4. Município 5. CEP 

      

6. Nome do representante legal 7. CPF 8. DDD/Fone 

      

9. Banco 10. Nº da Agência 11. Nº da Conta Corrente 

II - RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 

1. Identificação do agricultor familiar 2. Produto 3.Unidade 4.Quantidade 5. Preço/Unidade 6. Preço Total 

Nome           

CPF           

Nº DAP         
Total agricultor 

  

Nome           

CPF           
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Nº DAP         
Total agricultor 

  

Nome           

CPF           

Nº DAP         
Total agricultor 

  

Nome           

CPF           

Nº DAP         
Total agricultor 

  

Nome           

CPF           

Nº DAP         
Total agricultor 

  

Total da proposta   

III - TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO 

1. Produto 2.Unidade 3.Quantidade 4.Preço/Unidade 5.Valor Total por Produto 
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Total da proposta:   

IV - DESCREVER OS MECANISMOS DE ACOMPANHAMENTO DAS ENTREGAS DOS PRODUTOS 

  

V - CARACTERÍSTICAS DO FORNECEDOR PROPONENTE (breve histórico, número de sócios, missão, área de abrangência) 

  
  

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas nesta proposta e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 

Local e Data: 
 
  

_______________________________________________ 
Assinatura do Representante da Organização Fornecedora 

Fone/E-mail: 

  

CPF: 
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MODELO DE PROPOSTA DE VENDA 

PROPOSTA DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 

 

(Beneficiários Fornecedores) 
 
 

PROPOSTA DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 

Proposta de atendimento à Chamada Pública nº _______________ 

I - IDENTIFICAÇÃO DO BENEFICIÁRIO FORNECEDOR 

1. Nome do Proponente 

  

3. Endereço 4. Município 5. CEP 

      

6. Nº DAP 7. CPF 8. DDD/Fone 

      

9. Banco 10. Nº da Agência 11. Nº da Conta Corrente 

II - RELAÇÃO DE PRODUTOS 

1. Produto 2.Unidade 3.Quantidade 4. Preço/Unidade 5. Preço Total 

          

          

       

Total da proposta   

III - DESCREVER OS MECANISMOS DE ACOMPANHAMENTO DAS ENTREGAS DOS PRODUTOS 



 

 

 

Edital de Chamada Pública n.º 2/2023 

 

Página 14 de 26 
 

  

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas nesta proposta e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 

Local e Data: 
 
  

_______________________________________________ 
Assinatura do Fornecedor 

Fone/E-mail: 

  

CPF: 
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ANEXO II 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA DO AGRICULTOR 

FAMILIAR PARA ORGANIZAÇÕES FORNECEDORAS 

 

DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA - CHAMADA PÚBLICA Nº ______ 

 

Eu, _____________________________ representante da Cooperativa/Associação 

____________________________________________________________, com CNPJ 

nº__________________________________________ e DAP Jurídica nº 

___________________________________declaro, para fins de participação na modalidade 

Compra Institucional, do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), que os gêneros 

alimentícios relacionados na proposta de venda são oriundos de produção dos 

cooperados/associados que possuem DAP física e compõem esta cooperativa/associação. 

 

Local, ____/____/_____  

  

 

_____________________________________ 

Assinatura 
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ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA DO AGRICULTOR 

FAMILIAR PARA BENEFICIÁRIOS FORNECEDORES (FORNECEDOR INDIVIDUAL) 

 

DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA - CHAMADA PÚBLICA Nº ______ 

 

Eu,___________________________________________________________________, CPF 

nº______________________________________ e DAP física 

nº______________________________________,  declaro, para fins de participação na 

modalidade Compra Institucional, do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), que os gêneros 

alimentícios relacionados na proposta de venda em meu nome são oriundos de produção própria. 

 

Local, ____/____/_____  

 

 

 

_____________________________________ 

Assinatura 
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELO CONTROLE DO ATENDIMENTO 

DO LIMITE INDIVIDUAL DE VENDA DOS COOPERADOS/ASSOCIADOS 

 

 

O(A)  (nome do Grupo Formal) ________________________________________, CNPJ nº 

__________________, DAP jurídica nº ____________________ com sede 

__________________________________________________, neste ato representado(a) por 

(nome do representante legal de acordo com a Proposta de Venda) 

______________________________________________, portador (a) da Cédula de Identidade 

RG nº _____________, CPF nº ___________________, nos termos do Estatuto Social, 

DECLARA que se responsabilizará pelo controle do limite individual de venda de gêneros 

alimentícios dos Agricultores e Empreendedores de Base Familiar Rural que compõem o quadro 

social desta Entidade, no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) por DAP / ANO CIVIL / 

ÓRGÃO COMPRADOR referente à sua produção, considerando os dispositivos da Lei nº 12.512, 

de 14/10/2011, e suas alterações, da Lei n.º 14.284, de 29/12/2021, e suas alterações, do Decreto 

n° 10.880, de 2/12/2021, e suas alterações e da Resolução GGPAA n° 84, de 10/8/2020, e suas 

alterações, e demais documentos normativos, no que couber. 

 

Local, ____/____/_____  

 

 

 

_____________________________________ 

Assinatura 
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ANEXO V 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO DE COMPRA E VENDA QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE 

MERCEDES E A EMPRESA 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

 

Contrato n°. xx/2023 

 

O Município de Mercedes, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na 

Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.º 555, Centro, na Cidade de Mercedes, Estado do Paraná, neste ato 

representado por seu Prefeito, o Exmo. Sr. Laerton Weber, brasileiro, casado, residente e 

domiciliado na Av. Dr. Mário Totta, nº 588, Centro, nesta Cidade de Mercedes, Estado do Paraná, 

inscrito no CPF sob nº. 045.304.219-88, portador da Carteira de Identidade nº. 8.455.101-5 

expedida pela SSP/PR, a seguir denominado de CONTRATANTE, e a proponente 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob n.º xx.xxx.xxx/xxxx-xx, Inscrição Estadual n°. 

xxxxxxxx-xx, com sede na xxxxxxxxxxxxxxxxxx, n°., xxxxxxx, xxxxxx, CEP xx.xxx-xxx, na 

Cidade de xxxxxxxx, Estado do Paraná, neste ato representada por seu representante legal, Sr. 

xxxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF sob n.º xxx.xxx.xxx-xx, portador da Carteira de Identidade n.º 

x.xxx.xxx-x, expedida pela SSP/PR, residente e domiciliado na xxxxxxxxxxxxxxxx, xxxxxxxxxx, 

no Município de xxxxxxxx, Estado do Paraná, a seguir denominada CONTRATADA, acordam e 

ajustam firmar o presente Contrato, fundamentados  nas  disposições  da  Lei  n.º  8.666,  de  21  

de  junho de 1993, da Lei n.º 14.284, de 29 de dezembro de 2021, do Decreto n.º 10.880, de 2 de 

dezembro de 2021, e da Resolução do Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos 

(GGPAA) n.º 84, de 10 de agosto de 2020, e tendo  em vista o que consta na Chamada  Pública  

n.º xx/2023, atendendo a necessidade da Administração Geral, assim como pelas condições do 

Edital de Dispensa  n.º xx/2023, pelos termos da proposta da contratada datada de xx/xx/xxxx e 

pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das 

partes. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: O objeto do presente contrato consiste na AQUISIÇÃO 

DE ALIMENTOS DA AGRICULTURA FAMILIAR, na modalidade Compra Institucional, do 

Programa Alimenta Brasil - PAB, para atendimento da demanda dos órgãos e entidades da 

administração pública municipal, de acordo com o edital da Chamada Pública n.º xx/2023, que 

integra o presente Contrato, independentemente de anexação ou transcrição, e Edital de Dispensa 

n.º xx/2023, conforme quantitativos e valores constantes da Cláusula Segunda do presente 

instrumento contratual. 

 

Parágrafo primeiro – A CONTRATADA declara ter condições de entregar o objeto em estrita 

observância com a Proposta de Venda de Alimentos da Agricultura Familiar da Chamada Pública 
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n.º xx/2023, bem como, com o procedimento de Dispensa de Licitação n.º x/2023, ambos do 

Município de Mercedes, Estado do Paraná, independente de transcrição. 

 

Parágrafo segundo – Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de 

direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas na Chamada Pública 

n.º x/2023 e na Dispensa de Licitação nº. xx/2023, juntamente com seus anexos e a proposta da 

CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR CONTRATUAL: Pelo fornecimento dos gêneros 

alimentícios, nos quantitativos descritos na Proposta de Venda, a CONTRATADA receberá o 

valor total de R$ x.xxx,xx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), conforme listagem abaixo, constante 

também no processo de Chamada Pública nº 2/2021, parte integrante do Processo Licitatório: 

 

Item Qtd Und Produto R$ Unit R$ Total 

      

Total  

  

Parágrafo primeiro: No valor mencionado acima estão incluídas as despesas com frete, recursos 

humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e 

previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações 

decorrentes do presente contrato. 

 

Parágrafo segundo: O limite individual de venda do agricultor familiar deverá respeitar o valor 

máximo de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), por DAP, por ano civil, por órgão comprador. 

 

Parágrafo terceiro: O limite de venda por organização fornecedora deverá respeitar o valor 

máximo de R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais), por DAP, por ano civil, por órgão comprador, 

respeitado o limite individual de venda do agricultor familiar. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será realizado 

em até 10 (dez) dias após a última entrega do mês, por meio de ordem de transferência em conta 

bancária específica de titularidade do beneficiário fornecedor, mediante apresentação de 

documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado.  

 

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário em conta na 

instituição bancária indicada pela CONTRATADA. 

 

Parágrafo Segundo: A mora injustificada sujeitará o CONTRATANTE ao pagamento de 

correção monetária a ser calculada com base na variação do IPCA-IBGE verificada entre a data 

em que deveria se dar o adimplemento e a data em que efetivamente ocorreu, sem prejuízo da 

incidência de juros de mora de 0,5% ao mês. 
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Parágrafo Terceiro: O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos no Parágrafo 

Terceiro, da Cláusula Sétima, e, após a tramitação do processo para instrução e liquidação, 

efetuará o seu pagamento no valor correspondente às entregas do mês anterior. 

 

Parágrafo Quarta: Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver 

pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual. 

 

CLÁUSULA QUARTA – RECURSO FINANCEIRO: O pagamento decorrente do 

fornecimento do objeto da presente licitação correrá por conta dos recursos das dotações 

orçamentárias: 

 

02.001.04.122.0002.2002 – Gestão do Gabinete do Poder Executivo. 

Elemento de despesa: 33390300712, 33390300799 

Fonte de recurso:  505 

 

02.004.04.122.0003.2006 – Gestão da Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças. 

Elemento de despesa: 33390300712, 33390300799 

Fonte de recurso:  505, 000 

 

02.007.10.301.0006.2025 – Gestão das Unidades de Atenção Básica. 

Elemento de despesa: 33390300712, 33390300799 

Fonte de recurso:  000, 494, 505 

 

02.008.20.122.0007.2032 – Gestão da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

Elemento de despesa: 33390300712, 33390300799 

Fonte de recurso:  000, 505 

 

02.009.15.122.0008.2037 – Gestão da Secretaria de Viação, Obras e Serviços Urbanos. 

Elemento de despesa: 33390300712, 33390300799 

Fonte de recurso:  000 

 

02.010.04.122.0011.2044 – Gestão da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e 

Emprego. 

Elemento de despesa: 33390300712, 33390300799 

Fonte de recurso:  000 

 

02.014.27.812.0012.2048 – Gestão da Secretaria de Esporte, Turismo e Lazer. 

Elemento de despesa: 33390300712, 33390300799 

Fonte de recurso:  505 

 

02.005.12.122.0004.2008 – Gestão da Secretaria de Educação e Cultura 
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Elemento de despesa: 33390300712, 33390300799 

Fonte de recurso:  104, 107, 505 

 

02.011.08.244.0013.2051 – Gestão da Política de Assistência Social. 

Elemento de despesa: 33390300712, 33390300799 

Fonte de recurso:  505, 000 

 

CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE: O preço contratado é fixo e irreajustável. 
 

CLÁUSULA SEXTA – ENTREGA DO OBJETO: A entrega do objeto deverá ser efetuada na 

sede administrativa do Município de Mercedes, sito à Rua Dr. Oswaldo Cruz, nº. 555, Centro, na 

Cidade de Mercedes, Estado do Paraná e, eventualmente, no local onde deverá ocorrer o consumo, 

restrito ao território do Município de Mercedes, de acordo com as quantidades que se verificarem 

necessárias, pelo período de abril à dezembro de 2023, cabendo ao Grupo Gestor do PAA atestar o 

seu pleno recebimento. 

 

Parágrafo primeiro: O início da entrega dos alimentos será imediatamente após o recebimento 

da Ordem de Compra, expedida pelo Departamento de Compras, sendo o prazo do fornecimento 

até o término da quantidade adquirida ou até 20 de dezembro de 2023. 

 

Parágrafo segundo: A entrega de alimentos deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de 

acordo com a Chamada Pública n.º xx/2023 e Dispensa de Licitação nº xx/2023. 

 

Parágrafo terceiro: O recebimento dos alimentos dar-se-á mediante apresentação das Notas 

Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela entrega daqueles, no local previamente ajustado. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: Constituem 

direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas e da 

CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

 

Parágrafo Primeiro – Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a)  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital de Chamada Pública; 

 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

 

c) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada; 
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e) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital. 

 

f) O CONTRATANTE se compromete em guardar, pelo prazo de 5 (cinco) anos, as Notas Fiscais 

de Compra apresentadas nas prestações de contas, bem como a Proposta de Venda de Gêneros 

Alimentícios da Agricultura Familiar, as quais ficarão à disposição para comprovação; 

 

g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente T ermo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

Parágrafo Segundo – Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital e na sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda; 

 

b) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes às quantidades e valores correspondentes à(s) entrega(s) e dados bancários da 

CONTRATADA; 

 

c) Substituir, às suas expensas, em prazo de dias, a contar da sua notificação, o objeto com vícios 

ou defeitos; 

 

d) Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

 

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

f) Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato; 

 

g) A CONTRATADA deverá guardar, pelo prazo de 5 (cinco) anos, cópias das Notas Fiscais de 

Venda, ou congêneres, dos produtos participantes da Proposta de Venda de Alimentos da 

Agricultura Familiar, as quais ficarão à disposição para comprovação; 

 

h) É de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA o ressarcimento de danos causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 

excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização efetuada pelo CONTRATANTE; 
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CLÁUSULA OITAVA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: Comete infração administrativa 

nos termos da Lei n. º 8.666, de 1993, a CONTRATADA que: 

 

a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

 

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 

c) Fraudar na execução do contrato; 

 

d) Comportar-se de modo inidôneo; 

 

e) Cometer fraude fiscal; 

 

f) Não mantiver a proposta. 

 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem acima ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para o CONTRATANTE; 

 

b) Multa moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

 

c)  Multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

 

d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

 

e) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade CONTRATANTE, 

pelo prazo de até dois anos; 

 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO 

ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos causados. 

 

Parágrafo Segundo: Também ficam sujeitas às penalidades dos incisos III e IV do art. 87 da Lei 

n.º 8.666, de 1993, o CONTRATADO que: 
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a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

 

b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 

c) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

 

Parágrafo Terceiro: A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-

se o procedimento previsto na Lei n.º 8.666, de 1993. 

 

Parágrafo Quarto: A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

CLÁUSULA NONA – SUBCONTRATAÇÃO: A CONTRATADA não poderá ceder ou 

subcontratar com terceiro o fornecimento do objeto deste contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – RESCISÃO: O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram 

quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n.º 8.666/93. 

 

Parágrafo Único – A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de 

rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n.º 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: O presente instrumento 

contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n.º 8.666/93, rege-se, ainda, pelo Edital de 

Chamada Pública n. º xx/2023, pela Lei n.º 14.284, de 29 de dezembro de 2021, Decreto n.º 

10.880, de 2 de dezembro de 2021, Resolução do Grupo Gestor do Programa de Aquisição de 

Alimentos (GGPAA) n.º 84, de 10 de agosto de 2020, e pelos preceitos de direito público, 

aplicando-se lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de 

direito privado. 

 

Parágrafo único: O presente contrato rege-se, ainda, pelo Edital de Dispensa n.º x/2023.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CASOS OMISSOS: Os casos omissos serão resolvidos à 

luz da Lei n.º 8.666/93, e dos princípios gerais de direito público. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS: A troca 

eventual de documentos e cartas entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita através 

de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova da entrega de documentos ou 

cartas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FISCALIZAÇÃO: A fiscalização do presente contrato 

ficará a cargo da Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução do 

presente contrato vigorará da data de sua assinatura até xx/xx/xxxx. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PRAZO DE VIGÊNCIA: O presente Contrato terá 

vigência até 31 de dezembro de 2023. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante 

acordo formal entre as partes, resguardadas as suas condições essenciais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO COMPETENTE: Fica eleito o foro competente da 

Comarca de Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná, para dirimir dúvidas ou questões 

oriundas do presente Contrato. 

 

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes datam e assinam o presente Instrumento 

Contratual, obrigando-se por si e por seus sucessores ao bom e fiel cumprimento do presente 

contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, e rubricadas para todos os fins de direito, na 

presença das testemunhas abaixo. 

 

Mercedes, xx de xxxx de 2023. 

 

 

  

Município de Mercedes 

CONTRATANTE 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

 

  

_______________________________            

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

RG nº.       

 

_______________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

RG nº. 



 

 

 


